
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909330 - DF (2024/0149600-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALEX WILLIAN DE MOURA GONDIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. ACUSADO REINCIDENTE EM 
DELITOS PATRIMONIAIS. REGIME SEMIABERTO FIXADO NA 
ORIGEM. DESCABIMENTO DE ABRANDAMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a incidência do princípio da insignificância exige-se, 
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no HC n. 
84.412/SP, cumulativamente, (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Com relação ao componente objetivo, o valor da res furtivae, em 
regra, não pode ultrapassar 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época dos fatos – patamar que, a depender das 
circunstâncias do caso concreto, em se tratando de vítima pessoa 
jurídica, pode ser elevado para 20% (vinte por cento). Precedentes.
3. Não se configuram os requisitos da mínima ofensividade da 
conduta e reduzidíssimo grau de reprovabilidade quando se delineia 
a reiteração delitiva, sobretudo quando esta ocorre em delitos 
patrimoniais. Precedentes.
4. Caso concreto em que o agravante é reincidente em delitos 
patrimoniais, tendo subtraído bens que ultrapassam 10% (dez por 
cento) do valor do salário mínimo vigente à época. Não incidência do 
postulado.
5. Regime semiaberto fixado diante da reincidência, havendo, 
inclusive, circunstância judicial desfavorável que autoriza o regime 
mais rigoroso.
6. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA43047813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 22/08/2024 14:18:03
Código de Controle do Documento: 08c406f0-e56c-45ae-99ca-39e02e0d6a95



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática, 

às fls. 355/360, que denegou a ordem de habeas corpus.

Insiste a agravante na incidência do princípio da insignificância, 

argumentando a superação dos óbices verificados.

Sustenta, ainda, o pedido subsidiário da impetração, qual seja a 

fixação de regime mais brando.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões às fls. 

390/393, e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios as ratificou, 

às fls. 394/395, sustentando a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo da parte agravante, o recurso 

não infirma a decisão agravada, a seguir transcrita:
 
No que interessa à solução da controvérsia, tem-se que o Colegiado 
estadual declinou as seguintes razões (fl. 290):

No presente caso, não há como ser aplicado o referido princípio, 
pois, além de o valor dos itens furtados ultrapassar a baliza 
adotada pela jurisprudência -correspondente a 10% do salário-
mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.302,00), consoante fotos 
extraídas dos autos (ID 54633262) e depoimento prestado pelo 
sócio-gerente do estabelecimento vítima - o agente possui vasto 
histórico criminal, inclusive em crimes patrimoniais, sendo 
reincidente em delito da mesma espécie, conforme FAP de ID 
54633271.
Outrossim, nota-se que o apelante cometeu o delito durante o 
cumprimento de pena por outros crimes patrimoniais 
semelhantes (ID 54633271 - Págs. 12 a 14), aspecto a indicar 
habitualidade delitiva a revelar acentuada reprovabilidade do 
seu comportamento.

No ponto, colhe-se da sentença primeva (fls. 231/233, grifamos):
Conforme se verifica, demonstrado que o réu é reincidente, 
inclusive por delitos patrimoniais de mesma espécie a destes 
autos, inviável o reconhecimento da atipicidade material da 
conduta pela aplicação do princípio da insignificância, tendo em 
vista o não preenchimento do requisito do reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento.
[...]
Não fosse isso o bastante, é de se notar ainda a não verificação 
de aplicação de atipicidade material da conduta atribuída ao 
acusado, mormente o valor da res furtiva, que foi externada em 
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aproximadamente R$ 150,00 (cento e cinquenta) reais, 
suplantando o patamar de 10% (dez por cento)do valor do 
salário-mínimo atual, que serve de base para aferição de 
inexpressividade do dano ao bem jurídico tutelado pela norma 
incriminadora.
Desse modo, estão afastadas a possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância e do reconhecimento da atipicidade 
material.
[...]
Na primeira fase de aplicação, nota-se que o acusado agiu com 
culpabilidade, sendo sua conduta merecedora de reprovação 
social, porquanto possuidor de pleno conhecimento da ilicitude do 
fato, assim como exigível comportamento diverso; registra 
antecedentes criminais, sendo reputado como reincidente por 3 
vezes em crime doloso, de modo que uma delas será reputada 
como má anotação e as demais para fins de caracterização de 
exasperação da pena na segunda etapa de dosagem, evitando-se 
com isso o bis in idem; a conduta social não pode ser apreciada 
de forma vertical nos autos; a personalidade não pôde ser 
analisada de forma percuciente; os motivos do crime são 
inerentes ao tipo, qual seja o locupletamento ilícito; 
circunstâncias não destoam do normal à espécie; as 
consequências do crime foram minoradas devido à recuperação 
integral da res furtiva; e, por fim, o comportamento da vítima, ao 
que consta, não contribuiu para a ocorrência do delito.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se 
aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente; (II) ausência de periculosidade social da ação; (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
No caso em exame, não constato a atipicidade material da conduta, 
tendo em vista a não comprovação dos requisitos da inexpressividade 
da lesão jurídica causada e reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento, porquanto o paciente é reincidente em delitos 
patrimoniais e subtraiu, conforme destaco pela Corte local, bem 
avaliado em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), ou seja, montante 
superior a 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo 
vigente à data do fato (R$ 1.302,00 - 2023).
A propósito, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONTUMÁCIA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. 
REGIME PRISIONAL. SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
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presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Na hipótese, o 
agravante é duplamente reincidente, sendo uma das anotações 
pretéritas inclusive por crime contra o patrimônio cometido 
mediante violência e grave ameaça, circunstância essa que 
frustra o preenchimento dos requisitos anteriormente 
mencionados, impedindo o reconhecimento da atipia material da 
conduta.
2. A reincidência do agravante impede a concessão de regime 
aberto.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.755/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
14/6/2024, grifamos)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. BAGATELA INVIÁVEL. DUPLA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante não apresentou novos argumentos em relação à 
incompatibilidade da bagatela no furto com a dupla reincidência 
específica do agente, apesar do valor relativamente reduzido dos 
bens subtraídos.
2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam 
a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada em tais pontos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.494.307/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
22/3/2024, grifamos)
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
VALOR DOS BENS SUPERIOR A 10%. ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. FORTES INDÍCIOS DE CONTUMÁCIA DELITIVA. 
REEXAME FÁTICO.
1. Os bens furtados ultrapassam o valor de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (um aparelho liquidificador e 
um faqueiro avaliados em R$ 199,89), além de ter havido muita 
ousadia da conduta criminosa, dentro de um shopping center, 
quando o paciente tentou empreender fuga, com o risco de 
lesionar as pessoas de dentro do estabelecimento, causando 
insegurança.
2. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 641.046/RJ, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/09/2021, DJe de 17/09/2021; grifamos).

No que diz respeito ao regime de cumprimento da pena do paciente, a 
Corte de origem manteve o modo fechado, assim consignando (fl. 295):
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A reincidência, aliada à existência de circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes), autorizam a eleição do regime 
mais rigoroso para o cumprimento da reprimenda (semiaberto), 
conforme procedido pelo sentenciante, nos moldes do art. 33, §§ 
2º e 3º, do CP.

Na hipótese, ainda que a sanção definitiva não tenha ultrapassado 4 
(quatro) anos de reclusão, constato que a pena-base foi estabelecida 
acima do mínimo legal, ante a presença de circunstância judicial 
desfavorável, bem como foi reconhecida a reincidência do réu, o que 
seria suficiente para fixar o regime inicial fechado, nos termos da 
jurisprudência desta Corte.
Assim, o regime inicial semiaberto imposto ao paciente mostrou-se 
até mais benéfico ao agente.
A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Com efeito, "a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos 
EREsp n.221.999/RS, estabeleceu a tese de que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, o aplicador do 
direito verificar que a medida é socialmente recomendável" (RHC 
n. 118.548/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 13/12/2019).
III - No presente caso, afere-se do v. acórdão impugnado que na 
hipótese, o princípio da insignificância foi afastado, em razão do 
fato de o paciente possuir maus antecedentes e ser reincidente 
(fl. 182). Assim, não se pode ter como irrelevante a conduta do 
agente que detém comportamento reiterado na prática de crimes.
IV - De mais a mais, "o reconhecimento de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a 
fixação do regime inicial fechado, quanto mais o semiaberto para 
réu que foi condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão" 
(AgRg no HC n. 821.197/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 30/8/2023).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.817/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024, 
grifamos)

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.
 
Pois bem.

Esta Corte há muito reconhece a possibilidade de incidência do 
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princípio da insignificância no âmbito penal, desde que preenchidos os 

requisitos firmados para sua atração ao caso concreto. Conforme bem 

salientado pelo Min. Rogerio Schietti Cruz no RHC n. 126.272/MG,
 
Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 
mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor 
representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão 
causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há 
necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da 
fragmentariedade e da subsidiariedade.
 
Esta Sexta Turma já delimitou que
 
A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 
peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de 
reprovabilidade da conduta e identificar a necessidade, ou não, da 
utilização do direito penal como resposta estatal (HC n. 486.854/RJ, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 
DJe de 18/11/2019).
 
Para que não se passe ao largo, é bem verdade que, como alegado nas 

razões recursais, em se tratando de pessoa jurídica a suportar a lesão 

patrimonial, esta Corte Superior já admitiu, considerando as circunstâncias do 

caso concreto, a adoção de maior elasticidade para a configuração da 

insignificância, adotando o limite de 20% (vinte por cento) do salário mínimo:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. ITENS DE HIGIENE. 
VALOR EQUIVALENTE A 14% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DO FATO. RÉ TECNICAMENTE PRIMÁRIA. RES FURTIVA 
DEVOLVIDA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial de que a incidência do 
princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, em se tratando de 
pessoa jurídica, considerando-se as circunstâncias do delito, é 
possível reconhecer-se a aplicação do princípio da insignificância se a 
o valor do bem subtraído for inferior a 20% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos. 
3. Tratando-se de ré tecnicamente primária, e ainda que configurado o 
concurso de agentes, o furto de itens de higiene de Supermercado, 
avaliados em R$ 154,37, que foram restituídos à empresa vítima 
autoriza, excepcionalmente, a incidência do princípio da 
insignificância, não justificando tão gravosa resposta penal do Estado. 
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4. Provimento do agravo regimental. Restabelecimento da sentença de 
absolvição sumária. 
(AgRg no AREsp n. 2.073.862/DF, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022, grifamos).  
 
Todavia, tal circunstância não alteraria a situação do agravante. Isso 

porque este colegiado vem entendendo pela ausência de comprovação dos 

requisitos de mínima ofensividade da conduta e reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento quando se delineia a reiteração delitiva, 

sobretudo quando esta ocorre em delitos patrimoniais. O STJ já decidiu 

pela inaplicabilidade do princípio da insignificância em hipóteses similares:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois o 
réu é multirreincidente em crimes de furto simples e 
qualificado e tem condenações criminais que caracterizam 
maus antecedentes, o que revela a sua contumácia delitiva em 
crimes contra o patrimônio.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 857.178/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024, 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA RES. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois está-se 
diante de objetos avaliados em aproximadamente 352,09 (trezentos e 
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cinquenta e dois reais e nove centavos, e-STJ fl. 328), quantia essa 
que não pode ser tida por ínfima, sobretudo se considerado que 
representa mais de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.
3. Outrossim, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, não é 
socialmente recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância à espécie, dada a ausência de mínima 
ofensividade da conduta, uma vez constatada a habitualidade 
delitiva do agente diante de ações penais em seu desfavor (AgRg 
no HC n. 795.854/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023.).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 863.367/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, 
grifamos).

 
Portanto, não se constata a mesma hipótese de incidência do aludido 

postulado, haja vista o não preenchimento de todos os critérios fixados pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme a jurisprudência deste Sodalício.

No mais, persistem os próprios fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0149600-8 HC 909.330 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07013473720238070006  7013473720238070006

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : ALEX WILLIAN DE MOURA GONDIM 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX WILLIAN DE MOURA GONDIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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